LEI Nº 1559/2005

“Autoriza o Poder Executivo Municipal a confessar e parcelar débitos com o FAPS – Fundo de Aposentadoria dos Servidores Municipais de Santo Antônio das Missões e dá outras providências.”

O Prefeito Municipal, Ernesto Ivo de Lima, no uso de suas atribuições legais, e em cumprimento ao disposto no Artigo 55, Inciso IV da Lei Orgânica do Município, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a confessar e parcelar débitos com FAPS - Fundo de Aposentadoria dos Servidores Municipais de Santo Antônio das Missões, no valor de R$ 2.026.562,43 (dois milhões, vinte e seis mil, quinhentos e sessenta e dois reais e quarenta e três centavos), resultante das parcelas devidas a título de contribuição patronal correspondente ao período de dezembro de 2001 a outubro de 2005. 

Art. 2º - O valor da dívida a parcelar está consolidado no Termo de Reconhecimento do Débito, respeitando o que estabelece o artigo 6º, da Lei Municipal n° 1.141/2000.

Parágrafo único – A dívida consolidada, para fins de parcelamento, resultou da soma:

a) do valor principal da confissão da dívida, de R$ 1.440.485,31 (um milhão, quatrocentos e quarenta mil, quatrocentos e quarenta e oitenta e cinco reais e trinta e um centavos);

b) da atualização monetária, calculada pelo IGP-M, Pró-rata, no valor de R$ 207.661,44 (duzentos e sete mil, seiscentos e sessenta e um reais e quarenta e quatro centavos);

c) dos juros moratórios de 1% (um por cento) sobre o valor principal, sem capitalização, no valor de R$ 378.415,68 (trezentos e setenta e oito mil, quatrocentos e quinze reais e sessenta e oito centavos).

Art. 3º - O valor das parcelas serão de R$ 12.150,26 (Doze mil, cento e cinqüenta reais e vinte e seis centavos), conforme planilha anexa, acrescido, a partir do pagamento da segunda parcela, de encargos financeiros definidos em 0,5% (zero virgula cinco por cento) de juros ao mês e correção pelo IGP-M do mês anterior.

Art. 4º - As parcelas deverão ser pagas até o dia 10 de cada mês, vencendo-se a primeira no mês subseqüente, a contar da promulgação da presente Lei, e será efetivado através de depósito bancário na conta corrente n° 04.011124.0-9, mantida pelo FAPS – Fundo de Aposentadoria do Servidor, na Agência 0375, do Banco do Estado do Rio Grande do Sul, desta cidade.

Art. 5º – As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

GABINETE DO PREFEITO DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES, 13 de dezembro de 2005.
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